EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2012
Proceda-se a seguinte alteração no Projeto de Lei Complementar em epígrafe:

I – Acrescente-se o artigo 4º ao Projeto de Lei Complementar n.º 14 de 2012, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:
Art. 4º - Os servidores e membros dos Poderes citados no artigo 2º, não perderão o direito à percepção de bonificações e participações de resultados nos dias em que estejam afastados em razão de situação em que a Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, inclusive para fruição de licença-prêmio.

JUSTIFICATIVA


A composição remuneratória das diversas carreiras dos servidores públicos é diversa e atribuída por leis específicas. Muitas dessas legislações prescrevem itens remuneratórios vinculados, por exemplo, ao cumprimento de metas fixadas pela Administração. 


Esses sistemas remuneratórios aplicados há algumas carreiras impõe aos servidores o exercício efetivo de suas funções. Nesses sistemas, a assiduidade e a contribuição do servidor para o cumprimento das metas é essencial, razão pela qual, algumas dessas legislações especiais, excetuam a regra geral prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos, prescrevendo a perda total ou proporcional de vantagens e/ou prestações pecuniárias quando do afastamento do servidor de suas atribuições, inclusive quando decorrente de fruição de licença prêmio. 


A alteração proposta visa corrigir distorções ensejadas por legislações especiais de diversas carreiras, garantindo aos servidores e aos membros de Poderes, citados no artigo 2º, a fruição dos afastamentos legais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos, inclusive licença-prêmio, sem prejuízo do recebimento de vantagens e prestação pecuniária de qualquer natureza. 

Sala das Sessões, em 08/05/2012
a) Simão Pedro

